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¶  NÃO É DE HOJE QUE SE DISCUTE o 
padrão da urbanização brasileira e seus 
impactos, sobretudo entre 1970 e 1990, quan-
do as relações entre capital industrial e pro-
dução da cidade foram responsáveis pelas 
composições morfológicas do espaço urbano, 
ditando regras da conformação do território, 
onde se combinam estruturas habitacionais e 
infraestruturas urbanas incompletas e desar-
ticuladas em um Brasil que se constituía pre-
dominantemente urbano (MARICATO, 1979; 
SANTOS, 1980; VILLAÇA, 1999). Deste pro-
cesso resultou os inumeráveis descompassos 
entre o processo de urbanização e o suporte 
físico-ambiental presentes, evidenciados 
pela sobreposição da fragilidade ambiental 
com a vulnerabilidade social na ocupação do 
espaço urbano (ANELLI, 2020).

Neste contexto torna-se cada vez mais 
urgente debater o papel do profissional arqui-
teto e urbanista, associado aos demais pro-
fissionais relacionados ao tema, entendendo 
a noção de “risco”, que cotidianamente se 
apresenta sob distintas faces junto aos ter-
ritórios populares - mas não só! 

A gravidade desse quadro revela a urgência 
em se estabelecer novas chaves de legibili-
dade sobre as condições da desigualdade 

urbana e social no Brasil, que possam iden-
tificar e qualificar, de diferentes formas, os 
riscos a que estão submetidos grande parcela 
da população no território em suas práticas 
relacionadas ao viver a e na cidade: riscos 
sociais, geológicos, ambientais, de remoção, 
físicos-territoriais, jurídicos, entre outros a 
fim de evitá-los.

RISCOS GEOLÓGICOS E 
AMBIENTAIS: UM RECORTE

A ocorrência de grandes chuvas tem se inten-
sificado com as mudanças climáticas, gerando 
apreensão por parte do poder público e popu-
lação, em especial a parcela de menor renda 
que reside em áreas impróprias à ocupação 
urbana, passíveis de riscos geológicos. 

As chuvas, associadas à ocupação irregular 
do solo urbano e à deficiência no sistema 
de saneamento e degradação ambiental, 
são protagonistas de recorrentes tragédias 
socioambientais, que produzem prejuízos 
nas cidades e efeitos devastadores para a 
vida de famílias residentes nas áreas sujeitas 
a alagamentos, enchentes e deslizamentos, 
que enfrentam a dor das perdas materiais e, 
principalmente, de vidas.
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No entanto, por se caracterizar como pro-
blema histórico, recorrente e previsível, estas 
áreas deveriam ser monitoradas, fiscalizadas 
e objeto de um planejamento e gestão urba-
na-ambiental sustentável, que considere a 
integração de políticas públicas com PDUIs 
(Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado), 
planos diretores, planos setoriais, de redução 
de risco e demais leis urbanísticas no contexto 
municipal e regional, conforme preveem os 
Estatutos da Cidade (Lei Federal n. 10.257/2001) 
e da Metrópole (Lei Federal 13.089/2015), e que, 
sobretudo, adotem a bacia hidrográfica como 
unidade de análise e planejamento territorial.

A desigualdade de acesso à moradia digna 
e ao solo urbanizado, dotado de infraestrutura 
urbana, bens e serviços urbanos, produziu, 
e continua produzindo, um imenso passivo 
socioambiental em nossas cidades, que foi 
ampliado com os impactos da crise gerada 
pela pandemia de Covid-19.

Apesar do avanço da tecnologia para pre-
venir, mitigar e eliminar riscos geológicos, a 
descontinuidade de investimentos e, por vezes, 
a omissão do poder público na aplicação de 
medidas eficazes têm sido fatores de agra-
vamento do risco e da vulnerabilidade social 
nas áreas críticas ocupadas. Isto requer que 
as autoridades competentes se organizem 
e priorizem recursos para os municípios e 
regiões atingidas, em especial para os terri-
tórios e população mais vulneráveis, de modo 
que tragédias como essas não se repitam.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS  
PROFISSIONAIS

Em termos mais propositivos, a importância 
das questões relacionadas ao meio ambiente 
global, em especial a agenda climática, tem 
demandado a elaboração de estratégias de 
intervenção urbana a partir de uma necessária 
mudança de paradigmas.  

Os riscos que se atrelam às mudanças 
climáticas, no âmbito das cidades, corres-
pondem a uma série de eventos extremos, 
cuja frequência e intensidade dão pistas da 
urgência em se discutir, interdisciplinarmente, 
as mudanças climáticas como um problema 
urbano, sobretudo pelos impactos sobre a 
infraestrutura urbana: a qualidade e disponi-
bilidade da água, a qualidade e extensão da 
coleta e tratamento de esgoto, do sistema 
de drenagem, a disponibilidade de energia, a 
segurança habitacional, o funcionamento dos 
sistemas de mobilidade urbana, a produção 
de alimentos e a saúde humana.

O que se observa junto às áreas já requali-
ficadas é o descompasso entre o tempo dos 
processos de execução dos projetos e dos 
processos de (re)apropriação dos lugares, 
que conjuga o aprofundamento do quadro de 
desigualdade social no Brasil atrelado às crises 
econômica, política e sanitária recentes, e a 
urgência no estabelecimento de uma efetiva 
articulação entre os campos da política, do 
plano e do projeto.

De modo mais amplo, apesar da confluên-
cia entre um conjunto de ações e agendas 
importantes contemporâneas, as questões 
localizadas na articulação entre os níveis de 
concepção dos planos e dos programas que 
viabilizarão esta produção, dos agenciamentos 
em torno de sua operacionalização, e de sua 
implementação no território, apontam para 
formulações mais amplas com fortes nexos 
com o contexto globalizado de operacionali-
zação e financeirização de políticas públicas, 
pelo qual se iluminam formas mais complexas 
de inserção na cidade. ✗

MONICA ANTONIA VIANA, DANILA
MARTINS DE ALENCAR BATTAUS
E VERA LUCIA BLAT MIGLIORINI / COMISSÃO 
DE POLÍTICA URBANA, AMBIENTAL E 
TERRITORIAL - CPUAT E COMISSÃO DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL - CATHIS

10 MÓBILE #24



REFERÊNCIAS

ANELLI, R. (2020). As cidades  
e o aquecimento global: 
desafios para o planejamento 
urbano, as engenharias e as 
ciências sociais e básicas. In: 
Journal of Urban Technology 
and Sustainability 3, p. 4-17.

MARICATO, E. (1979).  
A produção capitalista da casa 
e da cidade no Brasil Industrial. 
São Paulo: Alfa-ômega.

SANTOS, M. (1980).  
A urbanização desigual. 
Petrópolis: Vozes.

VILLAÇA, F. (1999). Uma 
contribuição para a história do 
planejamento urbano no Brasil. 
In: DEÁK, SCHIFFER, S. (org.)  
O processo de urbanização  
no Brasil. São Paulo: Edusp, 
p.169-243.

A desigualdade de acesso à moradia 
digna e ao solo urbanizado, dotado 
de infraestrutura urbana, bens e 
serviços urbanos, produziu, e 
continua produzindo, um imenso 
passivo socioambiental em nossas 
cidades, que foi ampliado com os 
impactos da crise gerada pela 
pandemia de Covid-19.

Vista de cima de Franco da Rocha/SP, inundada após fortes chuvas (30/01/2022). © PREFEITURA DE FRANCO DA ROCHA
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